
ATA

Aos  14  de  Maio  de  2025,  na  sala  de  reuniões  da  Câmara  Municipal  de  Cuba,  sob  a 

presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se 

a  nonagésima quarta  reunião  Ordinária  deste  Órgão  Executivo,  com a participação  dos 

Senhores  Vereadores  Filipe  Domingos  Candeias  Chora,  Jorge  Manuel  Rolim  Caixeiro, 

Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo.

Participou  também  nos  trabalhos  o  Chefe  da  Divisão  de  Ambiente,  Ordenamento, 

Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem icumbe a função de 

prestar  os  esclarecimentos  julgados  necessários  sobre  os  assuntos  submetidos  a 

deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque, trabalhador 

designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem 

tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

Sem assuntos

B) Balancete de tesouraria

Processo 2420/2025. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 13 de maio de 2025: € 101 891,38.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2081 de 14 de Maio de 2025.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 2126/2025. IV Passeio da Primavera de Automóveis Classicos_11.05.2025. 

Pedido de parecer. Ratificação.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o Município de Beja, com sede em Rua Francisco Miguel Duarte, 7800-522 em Beja, C
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em conjunto com a Entidade Clube Automóvel do Baixo Alentejo, promotor do passeio de 

veículos clássicos denominado “IV Passeio de Clássicos da Primavera”, que se realizará no 

dia 11 de maio 2025 solicitar a emissão de um parecer favorável com vista à realização do 

Evento em questão (vide doc. 1).

Na  documentação  remetida  pela  Requerente  foi  possível  identificar  que  o  passeio  de 

viaturas clássicas a realizar na data enunciada no parágrafo acima, passará pelo Concelho 

de Cuba por diversas vias rodoviárias tendo como ponto de chegada intermédio a Praia 

Fluvial de Albergaria dos Fusos (vide doc. 2).

Atentos aos factos acima explanados e, analisando a documentação remetida, deveremos 

proceder  à  validação  da  mesma  emitindo  o  parecer  favorável  registando  não  haver  

inconveniente na passagem nos percursos sob jurisdição do Município de Cuba devendo o  

promotor articular com as Forças de Segurança territorialmente competentes, a necessidade  

de garantir a máxima segurança para os elementos participantes da Prova bem como, para  

os utilizadores da via pública em questão.

Quanto ao direito aplicável,  registamos que compete à Câmara Municipal  ao abrigo das 

competências que lhe são cometidas pelo Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de 

março, pronunciar-se sobre a pretensão do requerente, senão vejamos:

Artigo 4.

Provas desportivas de outros veículos

1 - Às provas desportivas de outros veículos, com ou sem motor, aplica-se o disposto no n.º  

1 e nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 3.º.

2 - A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação desportiva  

respetiva, que poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento

da prova.

Ou seja:

Artigo 3.º

Provas desportivas de automóveis

1 - O pedido de autorização para realização de provas desportivas de automóveis deve ser  

apresentado na câmara municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o  

seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2 - Para efeitos de instrução do pedido de autorização, a entidade organizadora da prova  

deve apresentar os seguintes documentos:

a)  Requerimento  contendo  a  identificação  da  entidade  organizadora  da  prova,  com  

indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a  C
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indicação do número previsto de participantes;

…

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não seja a  

câmara municipal onde o pedido é apresentado;

…

Termos em que, somos a concluir:

-  Por  força das competências  que  são  cometidas  ao presidente  do  órgão executivo  do 

município pelo n.º alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 

que concerne ao estabelecimento e distribuição da Ordem do Dia das Reuniões de Câmara, 

deve a presente informação ser remetida para a RC de 30 de abril, para que sobre ela pode 

ser deliberado, se houver concordância, o seguinte**:**

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1814 de 29 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  de acordo com o disposto no n.º  3 do art.º  35 da Lei  n.º 

75/2013,  de 12/09,  designadamente:  “Em circunstâncias excecionais,  e no caso de,  por  

motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  extraordinariamente  a  câmara municipal,  o  

presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos  

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 

deliberou  ratificar  o  despacho  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Câmara  que  emitiu  parecer 

favorável  à  passagem  do  passeio  de  viaturas  clássicas  “IV  Passeio  de  Clássicos  da 

Primavera”, pelas vias rodoviárias e Praia Fluvial de Albergaria dos Fusos que estão sob a 

sua jurisdição e que constam na presente informação e no mapa anexo.

Processo 2123/2025. Trigaches sempre A'brir. Pelos Trilhos do Pisão _14.ª Edição de 

Prova de BTT - 11.05-2025. Pedido de parecer. Ratificação.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o Município de Beja, com sede em Rua Francisco Miguel Duarte, 7800-522 em Beja, 

em  conjunto  com  a  Entidade  Trigaches  Sempre  A´Brir,  promotora  do  passeio  de  BTT 

denominado “14 º BTT “Pelos Trilhos do Pisão””, que se realizará no dia 11 de maio 2025 

solicitar a emissão de um parecer favorável com vista à realização do Evento em questão 

(vide doc. 1).

Na documentação remetida pela Requerente foi possível identificar que o passeio de BTT a 

realizar na data enunciada no parágrafo acima, passará por Cuba via Caminho Municipal 

1008 e Caminho Municipal 1030 (vide doc. 2).
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Atentos aos factos acima explanados e, analisando a documentação remetida, deveremos 

proceder  à  validação  da  mesma  emitindo  o  parecer  favorável  registando  não  haver  

inconveniente na passagem nos percursos sob jurisdição do Município de Cuba devendo o  

promotor articular com as Forças de Segurança territorialmente competentes, a necessidade  

de garantir a máxima segurança para os elementos participantes da Prova bem como, para  

os utilizadores da via pública em questão.

Quanto ao direito aplicável,  registamos que compete à Câmara Municipal  ao abrigo das 

competências que lhe são cometidas pelo Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de 

março, pronunciar-se sobre a pretensão do requerente, senão vejamos:

Artigo 4.

Provas desportivas de outros veículos

1 - Às provas desportivas de outros veículos, com ou sem motor, aplica-se o disposto no n.º  

1 e nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 3.º.

2 - A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação desportiva  

respetiva, que poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento

da prova.

Ou seja:

Artigo 3.º

Provas desportivas de automóveis

1 - O pedido de autorização para realização de provas desportivas de automóveis deve ser  

apresentado na câmara municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o  

seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2 - Para efeitos de instrução do pedido de autorização, a entidade organizadora da prova  

deve apresentar os seguintes documentos:

a)  Requerimento  contendo  a  identificação  da  entidade  organizadora  da  prova,  com  

indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a  

indicação do número previsto de participantes;

…

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não seja a  

câmara municipal onde o pedido é apresentado;

…

Termos em que, somos a concluir:

-  Por  força das competências  que  são  cometidas  ao presidente  do  órgão executivo  do C
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município pelo n.º alínea o) do n.º 1 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 

que concerne ao estabelecimento e distribuição da Ordem do Dia das Reuniões de Câmara, 

deve a presente informação ser remetida para a RC de 30 de abril, para que sobre ela pode 

ser deliberado, se houver concordância.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1813 de 29 de Abril de 2025.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  de acordo com o disposto no n.º  3 do art.º  35 da Lei  n.º 

75/2013,  de 12/09,  designadamente:  “Em circunstâncias excecionais,  e no caso de,  por  

motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  extraordinariamente  a  câmara municipal,  o  

presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos  

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 

deliberou  ratificar  o  despacho  do  Sr.  Vice-Presidente  da  Câmara  que  emitiu  parecer 

favorável à passagem do passeio de BTT denominado “14 º BTT – Pelos Trilhos do Pisão”, 

pelas vias rodoviárias que estão sob a sua jurisdição e que constam na presente informação 

e no mapa anexo a esta ata.

Processo 2095/2025. Grupo DR Faro do Alentejo - Pedido de Licença Ruido para o 

Baile da Rosa e Isenção de Taxas_10.05.2025. Ratificação.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o GDR - GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE FARO DO ALENTEJO licença 

especial de ruido para Baile da Rosa, para 10/05/2025 22:00 - 11/05/2025 4:00; bem como a 

isenção do pagamento de taxas.

(1) Pedido de licença especial de ruído.

De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação 

dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias 

pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão de 

licença especial de ruído concedida pelo município.

O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.

(2) Isenção do pagamento de taxas.

Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara 

Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até 

50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde 

que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à 

realização dos seus fins estatutários.

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1791 de 30 de Abril de 2025.
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Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  de acordo com o disposto no n.º  3 do art.º  35 da Lei  n.º 

75/2013,  de 12/09,  designadamente:  “Em circunstâncias excecionais,  e no caso de,  por  

motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  extraordinariamente  a  câmara municipal,  o  

presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos  

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 

deliberou ratificar o despacho do Sr. Vice-Presidente da Câmara que autorizou a emissão da 

licença especial de ruído para a data pretendida até às 2,00 horas, conforme definido em 

Regulamento e a redução das taxas em 50%.

Processo 2263/2025. XXVI Talhas. Pedido de Licença especial de ruído. Ratificação.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o ACONCHEGO DA ALDEIA, LDA (XXVI TALHAS - MESTRE DANIEL) licença 

especial de ruido para atuação de um DJ, no dia 10 de maio de 2025, até às 00,00 horas; 

bem como a isenção do pagamento de taxas.

(1) Pedido de licença especial de ruído.

De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação 

dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias 

pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão de 

licença especial de ruído concedida pelo município.

O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.

(2) Isenção do pagamento de taxas.

Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara 

Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até 

50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde 

que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à 

realização dos seus fins estatutários.

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,35€.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/1946 de 6 de Maio de 2025.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  de acordo com o disposto no n.º  3 do art.º  35 da Lei  n.º 

75/2013,  de 12/09,  designadamente:  “Em circunstâncias excecionais,  e no caso de,  por  

motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  extraordinariamente  a  câmara municipal,  o  

presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos  

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 

deliberou ratificar o despacho do Sr.  Presidente da Câmara que autorizou a emissão da 
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licença especial de ruído para a data pretendida até às 0,00 horas, conforme definido em 

Regulamento.

Processo 2100/2024. Paula Bento. Vistoria Técnica - Rua Gago Coutinho, nº 5 e n.º 7 

em Vila Alva. Correção de deliberação.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Serve o presente para dar conhecimento à Câmara Municipal de que foram detetados erros 

na certidão no ponto “Proc. 2100/2024 - Paula Bento - Pedido de Vistoria - Verificação das 

Condições de Segurança”, emitida com data de 22 de abril de 2025.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2000 de 8 de Maio de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou retificar o despacho do Senhor Vice-Presidente que 

aprovou as seguintes correções:

- Onde se lê: “…imóvel sito na Rua Gago Coutinho, n.º 5, em Vila Alva, por solicitação da 

respetiva  proprietária  a  Sr.ª  Paula  Bento,  com o objetivo  de avaliar  eventuais  prejuízos 

decorrentes do estado de conservação do prédio contíguo mais concretamente o n.º 7.”

- Deve ler-se : “…imóvel sito na Rua Gago Coutinho, n.º 7, em Vila Alva, por solicitação da 

respetiva  proprietária  a  Sr.ª  Paula  Bento,  com o objetivo  de avaliar  eventuais  prejuízos 

decorrentes do estado de conservação do prédio contíguo mais concretamente o n.º 5.”

E ainda:

-Onde se lê: “Mais se informa que, para efeitos do disposto no artigo 91º do RJUE, caso o 

proprietário do n.º 17 não inicie as obras determinadas nos termos do artigo 89º…”

- Deve ler-se: “Mais se informa que, para efeitos do disposto no artigo 91º do RJUE, caso o 

proprietário do n.º 5 não inicie as obras determinadas nos termos do artigo 89º…”

Processo 2418/2025. Aldeamento Turistico Herdade do Gizo - Notificação da decisão 

do Turismo de Portugal em prorrogar por mais 150 dias úteis o periodo de audiência 

dos interessados sobre os resultados da verificação física efetuada ao 

Empreendimento Turístico.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara informação remetida pelo Turismo de Portugal a dar conhecimento 

que entendeu prorrogar por  mais 150 dias úteis  o prazo de audiência  dos interessados 

sobre o Relatório por si emitido sobre as condições daquela unidade hoteleira, com efeitos a 

abril  de  2025,  registando-se  que  este  prazo,  resulta  de  uma  segunda  prorrogação, C
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porquanto antes prazo já havia sido protelado em novembro de 2024.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2079 de 13 de Maio de 2025.

Resolução:

A Câmara, em função do que lhe foi apresentado, deliberou tomar conhecimento do 

seguinte:

1.º  -  Com a nova prorrogação do prazo concedida em março de 2025 pelo Turismo de 

Portugal aos proprietários de frações no Aldeamento Turístico Herdade do Gizo, apenas no 

último trimestre do ano de 2025 será conhecida a posição final da entidade competente para 

manter ou não, o alvará de funcionamento atualmente em vigor;

2.º  -  Em face do número anterior,  reafirmar aquilo  que havia sido deliberado em 19 de 

fevereiro de 2025,  ou seja,  até que seja tornada pública  a posição final  do Turismo de 

Portugal,  o  Município  de  Cuba  não  voltará  a  abordar  com  entidades  externas,  sejam 

pessoas  singulares  ou  pessoas  coletivas  a  questões  do  AL  insertos  irregularmente  na 

Herdade do Gizo.

Processo 2419/2025. António Manhita - Reabilitação de Prédio em ARU - Acesso aos 

Benefícios Fiscais aprovados pelo Município de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi presente à Câmara requerimento da autoria do Sr.  António Manhita,  onde o mesmo 

solicita  que  sejam  declarado  que  estão  reunidos  os  requisitos  para  poder  usufruir  dos 

benefícios fiscais inerentes à reabilitação de Prédio Urbano sito, na Rua do Penedo, n.º 18, 

em Cuba,  em sintonia com as disposições insertas no Dec.  Lei  n.º  307/2009,  de 23 de 

outubro, na sua redação atual.

Após alguma indefinição interna sobre o alcance do diploma e a aplicação à pretensão sub 

judice, entende o Jurista, Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e 

Sociedade registar o seguinte:

1.º  -  A  Câmara  Municipal  de  Cuba  levou  a  cabo  um  plano  de  ação  concertado  e 

programado,  com  implicação  nos  imóveis  públicos  e  nos  imóveis  privados,  visando 

combater um flagelo complexo associado ao cada vez maior número de prédios devolutos, 

que encontramos na zona antiga da sede do concelho;

2.º  -  Nesse contexto foi  aprovado para a Vila  de Cuba, através dos órgãos autárquicos 

competentes,  no  ano  de  2018,  uma  ARU  (Area  de  Reabilitação  Urbana)  ,  uma  ORU 

(operação de reabilitação urbana), concretizado através de um PERU (Programa Estratégico 

de Reabilitação Urbana);

3.º  -  No  âmbito  dos  incentivos  a  particulares,  foi  aprovado  em  sessão  ordinária  da C
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Assembleia Municipal de 29 de junho de 2018, um conjunto de benefícios fiscais, exortando 

dessa forma os munícipes a reabilitar prédios urbanos insertos na malha urbana antiga, ao 

invés de irem todos construir novas moradias na periferia;

4.º  -  Em sintonia  com o normativo  legal  em vigor  a  Reabilitação  urbana  é  a  forma de 

intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e 

imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado através da realização 

de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de infraestruturas urbanas,  dos 

equipamentos  e  dos  espaços  urbanos  ou  verdes  de  utilização  coletiva  e  de  obras  de 

construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifícios;

4.1.º - Estamos pois perante uma perceção de preservação do património que tem, deve ter, 

uma alcance mais amplo,  visando mitigar a disseminação de prédios devolutos,  com os 

impactos ambientes, de segurança e de higiene e salubridade que lhe estão intrinsecamente 

associados, não só visto como um todos - Zona/Área de Reabilitação , mas também como 

um elemento  que  por  estar  degradado  causa  constrangimentos  e  prejuízos  diretos  nos 

prédios confinantes;

5.º -  Assim, cabe à Câmara assegurar uma aplicação do regime jurídico de reabilitação 

urbana  que  permita  a  reabilitação  em  concreto  de  um  prédio  que,  por  especificidades 

especiais deva ser preservado, mas também a reabilitação de um prédio que integrado num 

aglomerado  populacional,  permita  mitigar  os  constrangimentos  e  prejuízos  diretos  nos 

prédios  confinantes  habitados  que  sofrem as  patologias  de  ter  ao  seu  lado  um imóvel 

devoluto;

6.º - Neste contexto quando no art.º 77.º-A do diploma em cima invocado, são anunciados 

os requisitos para aceder aos critérios da reabilitação, nomeadamente, os previstos no n.º 2 

do citado artigo, isto é:

…

2  -  As  operações  urbanísticas  de  reabilitação  abrangidas  pela  presente  parte  devem,  

cumulativamente:

a)  Preservar  as  fachadas  principais  do  edifício  com  todos  os  seus  elementos  não 

dissonantes,  compossibilidade  de  novas  aberturas  de  vãos  ou  modificação  de  vãos  

existentes ao nível do piso térreo, nos termos previstos nas normas legais e regulamentares  

e  nos  instrumentos  de  gestão  territorial  aplicáveis;

b)  Manter  os  elementos  arquitetónicos  e  estruturais  de  valor  patrimonial  do  edifício,  

designadamente  abóbadas,  arcarias,  estruturas  metálicas  ou  de  madeira;

c) Manter o número de pisos acima do solo e no subsolo, bem como a configuração da  

cobertura,  sendo  admitido  o  aproveitamento  do  vão  da  cobertura  como  área  útil,  com  

possibilidade de abertura de vãos para comunicação com o exterior, nos termos previstos  

nas normas legais e regulamentares e nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis; e C
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d)  Não  reduzir  a  resistência  estrutural  do  edifício,  designadamente  ao  nível  sísmico,  e  

observar as opções de construção adequadas à segurança estrutural e sísmica do edifício.

É  nosso  entendimento  que  assiste  à  autarquia  a  legitimidade  de  aplicar  a  norma, 

ressalvando  a  ratio  legis  da  mesma  que  em  cima  enunciamos,  registando  a 

discricionariedade de o legislador falar em dever, não em obrigação  stricto sensus, tanto 

para  mais  que,  no  caso  em  apreço,  conforme  documentação  apensa  ao  processo,  o 

requerente faz prova do cumprimento dos requisitos enunciados no dito art.º 77.º-A , não 

descurando  que  o  prédio  reabilitado  quanto  ao  novo  uso  transita  de  uma  oficina  de 

mecânica para uma moradia para habitação própria e permanente do requerente.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2025/2080 de 13 de Maio de 2025.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º  -  Deferir  a  pretensão  do  requerente  e  determinar  que  ao  prédio  em  causa  sejam 

aplicáveis os benefícios fiscais aprovados na Assembleia Municipal de Cuba, na sua sessão 

ordinária de 29 de junho de 2018;

2.º - Disso dar conhecimento ao requerente;

3.º - Dar orientações aos serviços para, em casos similares, proceder de modo idêntico.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-

se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta 

na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 10:45 

horas.

E  eu,  José  Francisco  Ribeiro  Roque,  Coordenador  Técnico,  redigi  a  presente  ata,  que 

assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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